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RESUMO 

 

A pesquisa tem por objetivo, pautado no método dedutivo, analisar de que 

forma o ente Público pode intervir na ordem econômica, especialmente quanto à 

exportação de bovinos para o abate, examinando as decisões judiciais que trataram 

recentemente do assunto. O caso envolvendo o Porto de Santos e o embarque de 
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cerca de 25 (vinte e cinco) mil cabeças de gado com destino à Turquia, gerou grande 

polêmica, suscitando discussões acerca dessa modalidade de exportação, quanto a 

ordem econômica brasileira e as relações internacionais com os países importadores 

trouxe à tona o debate dos direitos e bem-estar dos animais envolvidos e explorados 

economicamente. Em sede de ação civil pública, a situação complicou-se, uma vez 

que o juízo da 25ª Vara Cível Federal de São Paulo, em liminar, impediu a saída do 

navio MV Nada, suspendeu as exportações de gado para o abate em todo território 

nacional, até que os países importadores firmassem acordo inter partes com a 

finalidade de que fossem adotadas as técnicas de abate em observância ao previsto 

no ordenamento jurídico brasileiro, ainda, determinou o desembarque dos bovinos e 

a remessa desses às fazendas de origem. A decisão provocou um cenário de tensão, 

de um lado buscava-se garantir o bem-estar dos animais embarcados, por outro lado 

a segurança econômica diante da possibilidade de descumprimento contratual, que 

afetaria a credibilidade do país no mercado mundial. Após recursos interpostos pela 

União Federal, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região reformou a decisão liminar 

de primeiro grau, a princípio para determinar a partida imediata do navio, tendo em 

vista que, o desembarque dos bovinos e remessa às fazendas de origem demandaria 

grande logística a qual para ser executada demoraria até 30 (trinta) dias, o que 

submeteria os animais à condições ainda mais degradantes, pois nesse período de 

tempo, enquanto estivesse atracado no Porto de Santos, a limpeza do navio no qual 

estavam não poderia ser realizada devido ao risco de dano ambiental à costa 

brasileira. Posteriormente, a Presidência do referido órgão judicial, decidiu pela 

suspensão da liminar que impedia a exportação de gado para o abate em todo 

território nacional, até o trânsito em julgado da ação civil pública. No entanto, a 

discussão quanto à exportação de bovinos para o abate no exterior estaria longe de 

ter um desfecho. Em desdobramento da situação exposta, o Município de Santos, 

Estado de São Paulo, alterou seu Código de Posturas, por meio da Lei Complementar 

nº 996/2018, que em suma passou a vedar o transporte de carga viva nas áreas 

urbanas e de expansão urbana do Município. A nova disposição, indiretamente, 

inviabilizou o escoamento através do Porto de Santos, da produção de gado para o 

abate no exterior, prejudicando os produtores rurais brasileiros que o utilizavam. Neste 
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caso, o Supremo Tribunal Federal foi instado a dirimir o impasse em duas arguições 

de descumprimento de preceito fundamental de relatoria do Ministro Luiz Edson 

Fachin, as quais em bosquejo, asseveraram que a Lei Complementar nº 996/2018 

tratou de matéria cuja competência é privativa da União, assim como de sua 

consequência indireta de grave dano à ordem econômica brasileira. Liminarmente o 

Ministro-Relator suspendeu, em ambas ADPFs, a eficácia dos dispositivos 

controversos da Lei Complementar Municipal, em seguida tais decisões foram 

referendadas em Tribunal Pleno. Dessa forma, o contexto intrincado envolvendo 

assuntos delicados como religião e ordem econômica dispostos em nossa Carta 

Constitucional, mostram-se relevantes para debater o direito empresarial à luz da 

interpretação que tem-se dado pelas Cortes Superiores da transformação de 

paradigmas, progredindo para uma visão biocêntrica do Direito e reconhecimento dos 

seres senscientes, sua tutela e proteção. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Intervenção do Estado na Ordem Econômica; Exportação de 

Gado em Pé; Direito Animal. 
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